
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 230, de 2010

Autoria: Senador Acir Gurgacz (PDT/RO)

Iniciativa:

Ementa:

Institui os Juizados Especiais de Família.

Explicação da Ementa:

Institui os Juizados Especiais de Família que serão criados pela União e pelos Estados para
conciliação, processo, julgamento e execução em causas e procedimentos cautelares de
divórcio consensual, regulamentação do direito de visitas, guarda de filhos menores,
investigação de paternidade, revisão e exoneração de alimentos e partilha de bens, cujo valor
não exceda a quarenta salários mínimos; dispõe que se aplica ao Juizado Especial de Família,
no que couber, o disposto na Lei nº 9.099/95; estabelece que a Lei entra em vigor no prazo de
cento e oitenta dias, contados a partir de sua publicação.

Assunto:

Data de Leitura:

Organização do Estado  - Poder Judiciário

31/08/2010

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Matérias Relacionadas:

Requerimento nº 86 de 2015

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador José Agripino (encerrado em 19/08/2013 -
Redistribuição)
Senador Paulo Paim (encerrado em 24/03/2014 -
Redistribuição)
Senador Cidinho Santos (encerrado em 04/08/2014 - Alteração
na composição da comissão)
Senadora Simone Tebet (encerrado em 02/12/2015 -
Redistribuição)

Despacho:

31/08/2010 (despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

10/03/2015 (Aprovação do Requerimento nº 86, de 2015, de

Aprovação de requerimento

Desarquivamento

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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Projeto de Lei do Senado n° 230, de 2010

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada definitivamente, nos termos do § 2º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

02/12/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido, às 16h05min, pela Senadora Simone Tebet.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

01/10/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador José Maranhão, designa Relatora da matéria a Senadora Simone Tebet.Ação:

11/03/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido nesta Comissão às 17h50. Matéria aguardando distribuição.Ação:

10/03/2015 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

APROVADO O REQUERIMENTOSituação:

Aprovado o Requerimento nº 86, de 2015, de desarquivamento.
A presente matéria retorna ao exame da CCJ, em decisão terminativa.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 518-520

27/02/2015 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

Encaminhado ao Plenário.Ação:

26/02/2015 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

Encaminhado à publicação o Requerimento nº 86, de 2015, de autoria do Senador Acir Gurgacz, solicitando o desarquivamento
dos Projetos de Lei do Senado nºs 24, 35, 195, 210, 221 e 230, de 2010; e das Propostas de Emenda à Constituição nºs 3, 31 e 33,
de 2010.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 25-28

26/02/2015 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

DESARQUIVADA - RISF ART 332 § 1ºSituação:

Encaminhado ao Plenário.Ação:
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Projeto de Lei do Senado n° 230, de 2010

TRAMITAÇÃO

26/02/2015 SF-SARQ - Secretaria de Arquivo

ENCAMINHADO A SSCLSF POR SOLICITAÇÃOAção:

26/12/2014 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

Matéria arquivada ao final da 54ª Legislatura, nos termos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2, de 2014.Ação:

Publicado no DSF Páginas 88

Publicado no DSF Páginas 49 Suplemento (nº i)

19/12/2014 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

À SCLSF, em atendimento ao art. 332 do Regimento Interno.Ação:

04/08/2014 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido às 16h pelo Senador Cidinho Santos para redistribuição por deixar de compor esta Comissão em 04/08/2014.Ação:

01/08/2014 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

24/03/2014 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Cidinho Santos, para emitir relatório.Ação:

13/03/2014 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido, às 15 horas e 12 minutos, pelo Senador Paulo Paim. Matéria aguardando distribuição.Ação:

04/02/2014 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Paulo Paim, para emitir relatório.Ação:

19/08/2013 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pelo Senador José Agripino às 16 horas e 13 minutos.Ação:
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Matéria aguardando redistribuição.

02/04/2013 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador José Agripino, para emitir relatório.Ação:

14/01/2011 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Recebido na Comissão nesta data.
Matéria aguardando designação de Relator.

Ação:

13/01/2011 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

A presente proposição continua a tramitar,nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato nº 4, de 2010, da
Mesa do Senado Federal.

A matéria volta à CCJ.

Ação:

22/12/2010 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

À SCLSF, em cumprimento ao disposto no art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal (Final da 53ª Legislatura).Ação:

07/12/2010 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Juntei o Ofício nº 615/2010-FONAJE (fls. nº 09 a 15).Ação:

09/09/2010 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

02/09/2010 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:

Primeiro dia: 02/09/2010.
Último dia: 09/09/2010.

Ação:

01/09/2010 SF-CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Recebido nesta Comissão. Matéria aguardando designação de Relator.

************* Retificado em 01/09/2010*************
Recebido nesta Comissão. Matéria aguardando abertura de prazo para apresentação de Emendas e posterior distribuição.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

31/08/2010 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Leitura.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas por um período de cinco
dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 43744-43746

31/08/2010 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 8 (oito)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 230/2010

31/08/2010Data:

Senador Acir Gurgacz (PDT/RO)Autor:

nullLocal:

Institui os Juizados Especiais de Família.Descrição/Ementa:

Legislação citada

31/08/2010Data:

-Autor:

nullLocal:

Avulso inicial da matéria

31/08/2010Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Leitura.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas por um período de cinco
dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

Ação Legislativa:
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